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Senado Federal
No Senado, a pauta da Reforma Tributária
tem ficado em banho maria no último
mês. Contudo, com a defesa da reforma
partindo do presidente Pacheco, a PEC
110/2019 tem tudo para ser pautada para
as próximas semanas. Além disso, uma
outra proposição que estava aguardando ser
pautada é a PEC 63/2013, que estabelece a
parcela indenizatória por tempo de serviço
no Ministério Público e na magistratura.
Após o projeto receber diversas emendas,
movimentações dentro da Casa indicam
que ela pode ser levada ao Plenário já na
próxima semana.

Executivo
O chefe do Executivo nacional visitou
feiras populares no DF neste domingo (15)
acompanhado do ministro-chefe da
Secretaria-Geral da Presidência da
República, Luiz Eduardo Ramos, e do ex-
ministro Braga Netto. Vídeos que circularam
nas redes sociais e em veículos de
comunicação mostram o presidente
recebendo vaias e gritos de apoio. Na
tarde do mesmo dia, o Presidente esteve na
Praça dos Três Poderes e ao ser indagado
por repórteres sobre uma possível troca no
comando da Petrobras, Bolsonaro disse dar
carta branca para o novo Ministro de
Minas e Energia, Adolfo Sachsida.

O objetivo da Audiência Pública é obter
explicações de Guedes acerca da situação
da proposta de reestruturação da
carreira dos agentes da segurança
pública. O requerimento tem origem na fala
do Ministro da Justiça, Anderson Torres, em
audiência na mesma comissão na última
semana em que disse que o pedido de
reestruturação e aumento já havia sido
encaminhado para o Ministério da
Economia.

Legislativo
Câmara dos Deputados
Muitas Medidas Provisórias estão na
pauta do Plenário nesta semana. Entre
elas as MPs das dívidas do FIES e do salário
mínimo. Já nas reuniões das Comissões, é
votado na Comissão de Segurança Pública e
Combate ao Crime Organizado (CSPCCO) o
pedido de requerimento apresentado pelo
Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
solicitando Audiência Pública com o
Ministro da Economia, Paulo Guedes.



Judiciário
Bolsonaro voltou a atacar o sistema eleitoral brasileiro para criticar o TSE logo após a corte
concluir com sucesso o Teste Público de Segurança do Sistema Eletrônico de Votação (TPS).
STF e TSE têm agido conjuntamente pela proteção do sistema eleitoral e os magistrados
tentam mitigar os desgastes causados pelos discursos do Presidente.

Além disso, o ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), derrubou nesta
sexta-feira (13), uma decisão do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) que
definiu as alíquotas estaduais de ICMS sobre o diesel. O magistrado atendeu um pedido do
governo Jair Bolsonaro, que, por meio da Advocacia-Geral da União (AGU), foi ao Supremo
questionar o desrespeito à lei que instituiu uma alíquota única do imposto para todos os
estados. Mendonça prezou em sua decisão, por uniformidade nos preços e pela redução do
valor dos combustíveis para conter a flutuação dos preços. Especialistas acreditam que a lei
única sobre o ICMS pode ser contraproducente, findando por aumentar a carga de tributos
sobre os combustíveis. A decisão pode ser derrubada em Plenário. 



 

PLENÁRIO:
Dia: 17/05                     Horário: 13h55

VI - REQ S/Nº/22, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação do Projeto de Lei n° 360, de 2021, do Sr.
Neucimar Fraga, que altera a Lei de Execuções Penais para excluir a possibilidade de concessão de
saída temporária. (Apensado ao PL 6.579/13)

2 - MPV 1091/2021, que dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de
2022.

5 - MPV 1095/2021, que revoga dispositivos da Lei nº 10.865,de 30 de abril de 2004,e da Lei nº 11.196,
de 21 de novembro  5 de 2005, referentes à tributação especial da Contribuição para o Programa de
Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público PIS/Pasep, da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação relativa à nafta e a outros produtos destinados a centrais
petroquímicas. 

 

Pauta de Plenário

Pauta das Comissões

                         Câmara dos Deputados

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (CCJC):
Dia: 17/05                     Horário: 13h

PEC 142/2015 - Dep. Fausto Pinato (PRB/SP)
Acrescenta o artigo 101 ao Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, para disciplinar as
permissões de serviços públicos por prazo indeterminado, anteriores à Constituição Federal de 1988.
Parecer do Relator, Dep. Darci de Matos (PSD-SC), pela admissibilidade.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1738814


 

COMISSÃO DE DIRETOS HUMANOS E MINORIAS (CDHM):
Dia: 18/05                     Horário: 14h

REQ 22/2022 - Dep. Joenia Wapichana (REDE/RR), Vivi Reis (PSOL/PA)
Requer a realização de audiência pública conjunta com a Comissão Externa para Acompanhamento da
Situação do Povo Yanomami da região Waikas - CEXWAIKA, para ouvir as autoridades sobre os
resultados da diligência à Terra Indígena Yanomami.

REQ 26/2022 - Dep. Joenia Wapichana (REDE/RR), Túlio Gadêlha (REDE/PE)
Requer a realização de Audiência Pública conjunta entre a Comissão de Direitos Humanos e Minorias e
a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para debater os avanços e desafios dos
10 anos de implementação da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas
(PNGATI), instituída em 5 de junho de 2012, data em que se comemora o dia mundial do meio
ambiente.

 

PL 4895/2020 - Dep.  Subtenente Gonzaga (PDT/MG)
Altera o Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 para criar o crime de “Intimidação violenta”.
Parecer da Relatora, Dep. Margarete Coelho (PP-PI), pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e,
no mérito, pela aprovação, com substitutivo

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA (CSSF):
Dia: 18/05                     Horário: 9h

PL 3387/2019 - Dep. Coronel Tadeu (PSL/SP)
Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que disciplina a organização e o funcionamento dos
órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal;
cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de
Segurança Pública (Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de
14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da lei
12.681, de 4 julho de 2012. O relator, Dep. Felício Laterça, deixou de ser membro da Comissão.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2322432
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2323003
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2264286
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2207066


 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO (CTASP):
Dia: 17/05                     Horário: 9h30

PLP 330/2006 - Dep. Mendes Ribeiro Filho (PMDB-RS)
Dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial, nos termos do artigo 40, §4º, inciso III, da
Constituição Federal, conforme redação da Emenda Constitucional, nº 47, de 05 de julho de 2005.
Parecer da Relatora, Dep. Professora Marcivania (PCdoB-AP), pela aprovação do PLP nº 86/2015, apensado,
com substitutivo, e pela rejeição deste e dos Projetos de Lei Complementar nºs 554/10, 80/11, 399/14, 64/15,
82/15, e 534/18, apensados.

PL 2789/2021 - Dep. Afonso Florence (PT-BA) e outros.
Moderniza a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e cria nova hipótese de improbidade administrativa.
Parecer da Relatora, Dep. Fernanda Melchionna (PSOL-RS), pela aprovação, com substitutivo.

PL 196/2020 - Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP)
Altera a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para permitir que os consórcios públicos possam instituir
fundos para custear programas, ações e projetos de interesse público. Parecer do Relator, Dep. Luiz
Carlos Motta (PL-SP), pela aprovação deste, dos Projetos de Lei nºs 197/20, 3.574/20 e 4.679/20, apensados, e
das Emendas oferecidas na Comissão ao Substitutivo nº 1, com Substitutivo.

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO (CSPCCO):
Dia: 17/05                     Horário: 14h

REQ 9/2022 - Dep. Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Requer a realização de Audiência Pública, convocando o Ministro da Economia, Paulo Guedes, para
explicar a fala do Ministro da Justiça, Anderson Torres, sobre a reestruturação e aumento dos Agentes
de Segurança Pública.

PL 5905/2019 - Dep. Wilson Santiago (PTB/PB)
Altera dispositivos da Lei nº 13.756/2018 para garantir a transferência de recursos do Fundo Nacional
de Segurança Pública (FNSP) para os Municípios. Parecer do Relator, Dep. Fernando Rodolfo (PL-PE), pela
aprovação.

PL 5417/2020 - Dep. Eduardo Bolsonaro (PSL/SP) 
Estabelece normas para publicidade de armas de fogo em todo território nacional e dá outras
providências. Parecer do Relator, Dep. Eli Corrêa Filho (DEM-SP), pela rejeição.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=313128
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2293801
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2236775
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2322653
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2228872
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2266233

